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Hoje, a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), junto com as centrais 
sindicais, movimentos populares e vários setores da 
sociedade se mobilizam contra a Reforma Administrativa 
do governo Bolsonaro. Em todo o Brasil acontecem 
paralisações, ações nas redes sociais, panfletagens e 
atos públicos contra a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 32, a chamada Reforma 
Administrativa. 

A PEC 32 acaba com a estabilidade do servidor 
público e também dos trabalhadores das empresas 
públicas, incluídos os bancos. Tem sérios impactos na 
vida de toda a população e afeta qualquer retomada 
de desenvolvimento econômico.

Dia de  mobilização contra a Reforma Administrativa

Em março de 2020, quando a incerteza e o medo tomaram o mundo inteiro diante de uma 
nova doença, os otimistas procuraram ver uma oportunidade para que a humanidade evoluísse, 
exercitando seu lado mais fraterno. Mesmo que parecesse utópico para alguns, era realmente uma 
chance para exercer a solidariedade, em uma situação que afetava a todos, de um modo ou de 
outro.

Quase um ano e meio depois, constatamos que essa oportunidade foi desperdiçada aqui no 
Brasil, desde a primeira hora, pelo governo federal, que, na luta contra a Covid-19, escolheu o lado 
do vírus e trabalhou intensamente a favor da morte. Com Bolsonaro vai demorar mais a nossa 
saída da pandemia; isso custará centenas de milhares de vidas, quando pelo menos um terço 
delas poderia ter sido salvo. Nenhuma sociedade pode avançar com um trauma desses. E como é 
possível que esta mesma sociedade assista com naturalidade aos ganhos exorbitantes dos bancos 
neste mesmo período de recordes de mortes e desemprego? Acabam de ser divulgados os 
resultados dos lucros de quatro dos cinco maiores bancos do país. No primeiro semestre de 2021, 
Bradesco, Itaú-Unibanco, Banco do Brasil e Santander, juntos, lucraram R$ 43,9 bilhões, um 
crescimento de 55,1% com relação ao mesmo período de 2020.

Em outras palavras, ainda em meio a pandemia os bancos tiveram lucros dentre os maiores 
da história. Dois fatores contribuíram de forma marcante para os resultados: redução 
extraordinária de provisionamento contra devedores duvidosos (os chamados PDDs) e fechamento 
de agências físicas de forma disseminada. Soma-se a isso o fechamento de mais de 15 mil postos 
de trabalho, com destaque negativo para Bradesco, menos 9,4 mil e Santander, menos 7 mil.

Neste mesmo período, o que observamos em relação aos bancários? Tiveram o trabalho 
ainda mais precarizado: considerados trabalhadores essenciais, permaneceram trabalhando no 
atendimento, expostos à contaminação, com aplicação de rodízios e protocolos relegados, muitas 
vezes, aos critérios subjetivos e não a normas claras e unificadas. A receita para esse lucro 
indecente dos banqueiros, são as demissões em massa, desrespeito ao acordo firmado entre a 
Fenaban e os sindicatos; a cobrança de metas absolutamente irreais, sobretudo durante um 
período pandêmico; fechamento de agências e postos de atendimento e o adoecimento de 
funcionários, sobrecarregados pelo excesso de trabalho e cobranças.

O Banco do Brasil, por exemplo, mesmo sendo público, acabou com quase sete mil postos 
de trabalho em um ano, fechou mais de 400 pontos de atendimento (entre agências e postos) e 
somou 2,9 milhões de novos clientes. Já o Bradesco fechou 1.088 agências. Ambos obtiveram 
lucros recordes, evidenciando uma matemática elementar: menos agências, menos bancários, 
mais lucros. Sem levar em consideração que um dos fatores em jogo na equação são vidas 
humanas, famílias inteiras. A propósito: segundo o boletim Emprego em Pauta, do Dieese, o 
número de desligamentos por morte no primeiro trimestre de 2021 entre bancários teve um 
crescimento de 176,4%.

Nem os pessimistas esperavam que chegaríamos a este ponto de desigualdade e 
exploração. Todos nós sabemos que recordes não são obra do acaso, sejam eles de lucros ou de 
mortes. Normatizar ambos é decretar nosso fim como sociedade, José Ferreira – Presidente do 
SEEB/RJ.

Lucros recordes a custa de demissões e pressão por metas na pandemia
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